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Resumo: As restrições físicas e químicas dos solos do semiárido nordestino, bem como a exploração
intensiva dos recursos naturais e o super pastoreio tornam a Caatinga vulnerável à desertificação e à
ameaça de extinção de espécies nativas, a exemplo do mororó. A introdução da Educação Ambiental
na escola é importante na medida em que o educador e a escola conhecem o aluno e sua comunidade;
desenvolvem temas ambientais que possam criar uma interação entre o ensino e o cotidiano dos
estudantes, adotam livro didático que apresente preocupações com questões ambientais, e, também,
atraem professores de outras disciplinas para se engajarem em projetos interdisciplinares. O presente
artigo teve o objetivo de investigar o desmatamento do vegetal mororó na localidade de Mororó do
Hermínio, no Cariri paraibano, e propor temas ambientais que possam ser aplicados em aulas de
Ciências e Química.

Palavras-chave: Semiárido. Educação Ambiental. Caatinga.

Abstract: The physical and chemical soil restrictions of  the semi-arid Northeast Brazil as well as
intensive exploration of  natural resources and extensive grazing make the Caatinga vulnerable to
desertification and the threat of  extinction of  native species, like the mororó. The introduction of
Environment Education in the schools is important especially when teachers and the school know
their students and the community they belong to. They can develop environmental themes which
interact with students’ learning processes, make use of  textbooks that present topics related to the
environment and also draw in teachers from other subjects to get engaged in interdisciplinary projects.
This article was aimed at investigating of  deforestation of  vegetable mororó in the locality of  “Moro-
ró do Hermínio”, located in the Cariri of  Paraíba and to propose environmental issues that can be
applied in chemistry and science classes.

Keywords: Semi-arid. Environmental Education. Caatinga.
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Introdução

A Caatinga situa-se no “Polígono das Secas”, região do Nordeste brasileiro que com-
preende ecossistemas frágeis e vulneráveis à desertificação, devido: às condições climáticas,
como também às características dos solos, à exploração inadequada dos recursos naturais, e ao
superpastoreio. A redução da vegetação nativa conduz à ameaça de extinção de muitas espéci-
es, sobretudo o mororó (Bauhinia forficata Linn), árvore típica que já foi abundante em Mororó
do Hermínio, um pequeno distrito de Barra de Santana, localizado no Estado da Paraíba.

Foi observado que a redução da quantidade do vegetal na região é resultante do
desmatamento, para a utilização de suas propriedades medicinais e/ou o uso artesanal de sua
madeira, como também das práticas de queimadas, para o plantio de outras espécies da agri-
cultura de subsistência.

Este trabalho se propôs a investigar, por meio do estudo de caso, o desmatamento do
mororó com o passar dos anos e suas consequências ao meio ambiente e à população local,
analisando os motivos que levaram ao desmatamento dessa espécie, por intermédio de: coleta
de dados bibliográficos, visitas ao local, aplicação de questionários para os moradores e pro-
fessores que lecionam numa escola da região, e organização das informações obtidas durante
a realização da pesquisa.

Além disso, procurou-se encontrar sugestões de temas ambientais, que possam ser
aplicados em aulas de Ciências e Química na referida escola, por meio da percepção e utiliza-
ção dos problemas ambientais na localidade de Mororó do Hermínio, visando à construção de
prática pedagógica incorporada nos princípios de Educação Ambiental (EA).

A desertificação no Nordeste

Conforme define a Agenda 21, na Conferência Rio-92 (BRASIL, 2004), a desertifica-
ção é o processo de degradação da terra nas regiões áridas, semiáridas e subúmidas secas,
resultante de diferentes fatores, dentre eles as variações climáticas e as atividades humanas,
sendo que por “degradação da terra” se entende a degradação dos solos, da fauna e flora e dos
recursos hídricos, com a consequente redução da qualidade de vida da população. No Brasil,
o Plano Nacional de Combate à Desertificação (PNCD), por meio da Resolução nº 238,
instituída em 1997, considerou que grande parte das terras com níveis de susceptibilidade à
desertificação de moderada a muito alta se encontra nas áreas semiáridas e subúmidas do
Nordeste, o que corresponde a cerca de 181.000 km2, abrangendo, aproximadamente, 20% do
semiárido nordestino (BRASIL, 1997).

De forma geral, as causas da desertificação no Nordeste não são diferentes daquelas
normalmente encontradas em outras áreas do mundo. Quase sempre se referem à exploração
dos recursos naturais, a práticas indevidas do uso do solo (superpastoreio e cultivo excessivo)
e, sobretudo, a modelos de desenvolvimento regionais imediatistas. O aumento da intensidade
do uso do solo e a redução da cobertura vegetal nativa têm levado, em especial, à redução da
sua fertilidade, o que demonstra a fragilidade desse ecossistema.

Os solos que recobrem o semiárido nordestino variam muito, especialmente em fun-
ção do material de origem. De maneira geral, são rasos e apresentam, quase sempre, restrições
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físicas e químicas. Os mesmos são classificados em halomórficos, devido a algumas caracte-
rísticas, como: as altas taxas de evapotranspiração; a baixa pluviosidade; os altos teores de sais
solúveis, normalmente reconhecidos pelo aparecimento de crostas brancas na superfície, e
apresentam grande susceptibilidade à erosão (GONÇALVES, 1982).

O pH muito elevado (geralmente em torno de 8,5) e a presença de carbonato favore-
cem a precipitação do cálcio e do magnésio, diminuindo a disponibilidade destes elementos às
plantas. Nos solos com altos teores de sódio, a matéria orgânica dispersa e dissolvida se depo-
sita na superfície e o torna escuro, devido à evaporação. Em razão da alta luminosidade, pode
aparecer deficiência de boro nas folhas mais novas e excesso desse elemento nas folhas mais
velhas. A toxicidade do boro devido às altas concentrações de boratos também induz à deficiência
de ferro. Nesses solos, as deficiências mais caracterizadas são de: Fe, Cu e Zn (PRADO, 1991).

A declividade e a profundidade do solo são características determinantes do porte das
árvores da Caatinga, já que estão relacionadas diretamente com maior ou menor disponibilida-
de de água para as plantas. No relevo de maior declividade predominam solos rasos, enquanto
no relevo intermediário prevalecem solos medianamente rasos, que dispõem, com frequência,
de grande quantidade de pedras e cascalhos na superfície (PRADO, 1995).

Conforme afirma Prado (1995), os solos rasos são férteis, mas a pouca profundidade
é limitante ao desenvolvimento do sistema radicular adequado às condições de sobrevivência
da vegetação durante a seca. Os solos de profundidade mediana contêm argilas de grande
capacidade de expansão e contração, de acordo com a maior ou menor disponibilidade de
água. A presença de argilas no solo indica fertilidade. Com o manejo adequado, controla-se a
expansão e a contração destes solos, evitando-se o rachamento, que pode ocasionar ruptura do
sistema radicular.

A Caatinga possui ampla biodiversidade, embora venha sofrendo contínua devasta-
ção, que ocasiona perdas de espécies intrínsecas à região. Este fato implica a necessidade de se
tomarem medidas que conduzam à conservação de sua fauna e flora.

A autoecologia, que estuda, sobretudo, a incidência dos distintos fatores ambientais
sobre cada espécie biológica, é referenciada na literatura especializada e aponta algumas espé-
cies que estão ameaçadas de extinção na Caatinga, como é o caso da Baraúna, da Aroeira
(SILVA et al., 2004) e da Quixabeira (CARTAXO et al., 2001).

A extinção do mororó no Cariri Paraibano

O Cariri paraibano compreende a área mais seca da Caatinga, contendo extensões em
processo de desertificação; está localizado no sul do Estado da Paraíba, sendo formado por 29
cidades, dentre as quais, destacam-se: Sumé, Monteiro, Taperoá, Serra Branca e Cabaceiras,
abrigando população de mais 160 mil pessoas.

A contínua devastação em Mororó do Hermínio acarretou diversos fatores naturais,
econômicos e sociais, provocando, entre os quais, a degradação do vegetal mororó (Bauhinia
forficata Linn).

De acordo com César (1956 apud SILVA et al., 2003), a Bauhinia forficata Linn perten-
ce à família Leguminoseae, subfamília Caesalpinaceae, e à tribo Bauhiniae, conhecida também
por Bauhinia halophyla ou simplesmente Mororó do Sertão.
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Cartaxo et al. (2001) observaram que, na caatinga paraibana, a planta adulta tinha, em
média, as seguintes dimensões: 3,5 m de altura, 2,2 m de altura da copa, 1,5 m de diâmetro da
copa, e 0,12 m de diâmetro do caule.

As folhas são grandes, apresentando limbo liso e brilhante na face superior, com
glândulas na base; flores bonitas em cachos, com cores discretas (brancas ou rosas), e perfu-
madas; os frutos são vagens achatadas e escuras que, segundo Corrêa (1978), medem de 10 a
25 cm de comprimento e têm 2 a 3 cm de largura. As sementes são ovais e medem de 0,5 a 1
cm de comprimento e 0,3 a 0,5 cm de largura.

Há cerca de cinquenta anos, o mororó (Bauhinia forficata Linn) era abundante na região
do Cariri paraibano, especialmente em Mororó do Hermínio, também conhecida como Vila de
Mororó. Essa planta, que foi homenageada emprestando seu nome ao distrito, hoje se encon-
tra em processo de extinção, razão da preocupação de habitantes, autoridades e ambientalistas.

A redução da quantidade desse vegetal no distrito deve-se ao desmatamento advindo
do uso de suas propriedades medicinais, já que as raspas do caule são utilizadas em xaropes
para o tratamento de tosses e resfriados, problemas renais e no controle de glicemia em diabé-
ticos, e/ou o uso artesanal da madeira, como também o desmatamento desregrado para o
plantio de outras espécies, como, por exemplo: a palma forrageira, milho e feijão.

Neste sentido, torna-se importante para a comunidade reverter esse quadro, por meio
da conscientização dos moradores e da prática do reflorestamento do mororó, símbolo da
região.

É importante, também, escutar o homem do campo, os vaqueiros e agricultores, fa-
zendeiros e moradores em geral, para se saber como era a vegetação há alguns anos, como está
atualmente e quais os motivos que eles acreditam terem ocasionado as mudanças. É importan-
te prestar atenção naqueles “causos” que se iniciam com “Pai contava...” ou “Quando eu era
menino...”, pois, com isto, podem-se reunir informações importantes sobre as alterações na
paisagem e no tipo de vegetação existente (CAMPELO; MEUIER, 2004).

Os caminhos da Educação Ambiental na escola

Nas últimas décadas, se intensificaram as preocupações inerentes ao meio ambiente e
iniciativas dos variados setores da sociedade para o desenvolvimento de atividades e projetos,
no intuito de educar as comunidades, procurando sensibilizá-las para as questões ambientais.

Numerosos fatos de âmbito internacional foram delineando o que hoje conhecemos
por Educação Ambiental (EA). A realização de conferências internacionais, como a de Esto-
colmo/1972, Tbilisi/1977, Rio-92, Johanesburgo/2002, foram importantes para desenvolver
- através da divulgação de informações por meio de livros, filmes e outros meios de comuni-
cação - a sensibilidade diante das questões ambientais, especialmente entre as diferentes clas-
ses sociais.

A Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) (BRASIL, 1981) e, posteriormente, a
Constituição Federal de 1988, entendendo o meio ambiente como um bem público, atribuí-
ram, ao Estado brasileiro, a garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado, a promo-
ção da Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a
preservação do meio ambiente. Com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB
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(BRASIL, 1996), temas ambientais passaram a ser considerados como transversais nos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCN) do Ensino Fundamental.

Segundo os PCN (BRASIL, 1998), os temas transversais devem ser abordados por
disciplinas convencionais, em seus conteúdos e objetivos, pois são linhas do conhecimento
que atravessam e se cruzam entre as diferentes disciplinas, atuando como fator estruturador e
fio condutor da aprendizagem, potencializando valores, fomentando comportamentos e de-
senvolvendo conceitos, procedimentos e atitudes, que respondem às necessidades pessoais e
da própria sociedade.

As escolas se sobressaem como espaços privilegiados na implantação de atividades
que propiciem a reflexão da temática ambiental e a visão integrada do mundo, no tempo e no
espaço. As atividades em sala de aula e em campo, com ações orientadas em projetos de
participação, levam à formação de cidadãos autoconfiantes, comprometidos com a proteção
ambiental (EFFTING, 2007). Segundo a autora, os conteúdos ambientais, ao serem aborda-
dos em todas as disciplinas do currículo e contextualizados com a realidade da comunidade,
ajudam o aluno a perceber a correlação dos fatos e a ter visão integral do local em que vive.

Para conscientizar o aluno e fazê-lo parte das relações socioambientais em seu cotidi-
ano, é importante que ocorra transformação no processo de ensino-aprendizagem e em todas
as pessoas envolvidas no processo.

Inserir a Educação Ambiental na escola não é uma tarefa fácil. Existem grandes
dificuldades em introduzir atividades de sensibilização e formação, na implantação de proje-
tos, e, sobretudo, na manutenção e continuidade dos já existentes. Segundo Andrade (2000
apud RUY, 2004), fatores como o tamanho da escola, número de alunos e de professores,
predisposição destes professores para se submeterem a treinamentos, vontade da diretoria de
implantar um projeto ambiental que possa alterar a rotina da escola, servem como obstáculos
à abordagem da Educação Ambiental, dado que a mesma não se dá por atividades pontuais,
mas por mudanças de paradigmas que exigem contínua reflexão e apropriação dos valores que
remetem a ela.

A sobrecarga do dia-a-dia e a reduzida experiência com relação ao assunto - mesmo
porque essa temática é relativamente nova - refletem-se na formação de professores com
pouco conhecimento sobre as questões ambientais. Os profissionais da educação tentam pre-
encher esta lacuna com o auxílio do livro didático, sua única referência, em muitos casos.
Outros acabam por adquirir conceitos incompletos através dos meios de comunicação. Assim,
a autonomia e liberdade de expressão ficam ausentes durante as aulas ministradas, e o profes-
sor simplesmente repete informações, em geral, de maneira equivocada.

Abílio et al. (2004), analisando 24 livros de ciências (5ª a 8ª séries) de 11 autores,
publicados entre o período de 1990 a 2004, os quais apresentaram conteúdos básicos sobre
Educação Ambiental e Meio Ambiente, verificaram que esses conteúdos são tratados, em sua
maioria, de forma superficial e por meio de uma visão apenas ecológica, esquecendo das
outras facetas que compõem o Meio Ambiente. Enfatizam as questões do lixo, poluição, des-
matamentos e outros problemas ambientais, tais como o efeito estufa e os danos à camada de
ozônio, mas, em sua totalidade, não conceituam e não apresentam conteúdos contextualizados
e nem uma Pedagogia Ambiental. Observaram, portanto, que o livro didático não deve ser o
único recurso utilizado pelo professor na sala de aula, devendo apenas considerá-lo como uma
das inúmeras ferramentas didáticas.
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Além disso, os livros didáticos, de maneira geral, apresentam uma visão antropocên-
trica, entendendo a natureza como fornecedora de recursos, e supervalorizam a tecnologia,
atribuindo-lhe a capacidade para a solução total dos problemas, sem que, para isso, seja ne-
cessário modificar os hábitos de consumo da sociedade atual.

É preciso, também, enfocar, nos livros didáticos utilizados, as questões ambientais
locais e regionais, considerando que as editoras priorizam, sobretudo, os problemas ambien-
tais das regiões sudeste e sul do país, e impõem a sua utilização em todo o território nacional.

Matsunaga (2006) afirma que existe íntima relação entre a Química e a Educação
Ambiental. A Química é um dos instrumentos que pode explicar os danos causados ao meio
ambiente e buscar alternativas para solucioná-los. É fundamental construir propostas que
venham trabalhar com os anseios dos alunos, para aumentar sua autoestima, de modo que eles
percebam que são capazes de propor soluções aos problemas que o planeta enfrenta, afinal,
eles formarão a sociedade amanhã. Uma boa estratégia seria promover, por meio da iniciação
de investigações e reflexões, a descoberta dos conhecimentos de Química, permeando as prá-
ticas sobre as questões ambientais.

Para introduzir a Educação Ambiental em aulas de química é importante conhecer o
aluno e sua comunidade; desenvolver temas ambientais interagindo concepções de meio ambi-
ente e o ensino de química no cotidiano do aluno; saber escolher o livro didático que aborde
as questões ambientais de forma coerente, ou incentivar os alunos a produzirem textos com
esse caráter; sensibilizar professores de outras disciplinas escolares para se engajarem em
projetos interdisciplinares de ações voltadas para a comunidade.

Existe, atualmente, um grande número de livros paradidáticos que tratam de temas
ambientais, podendo ser utilizados em sala de aula como alternativa complementar tanto no
Ensino Fundamental quanto no Ensino Médio. Sua utilização como ferramenta didática pode
contribuir sensivelmente para a ampliação do entendimento conceitual do aluno.

Na busca de aumentar a capacidade e estabelecer formas de convivência da agricultu-
ra familiar com as condições do semiárido é preciso, também, tornar viável a educação ambi-
ental no meio rural, de modo a contribuir para e estimular a permanência das famílias agricul-
toras em condições apropriadas em seus agroecossistemas familiares ou coletivos, a partir de
uma pedagogia participativa e construtora de alternativas sustentáveis que alie o resgate e a
valorização da vivência e saber popular ao conhecimento científico.

Metodologia

A área escolhida para a realização da pesquisa foi Mororó do Hermínio, que é um
pequeno distrito de Barra de Santana, localizado na microrregião do Cariri Oriental Paraibano,
na mesorregião da Borborema, a 07°31´21 “de Latitude – S e 35°59´21” (W, Gr.) de Longitu-
de, limitando-se aos municípios de Caturité, Queimadas, Alcantil, Santa Cecília, Riacho de
Santo Antônio, Gado Bravo e Boqueirão. Possui uma população de 8.315 habitantes, distribuí-
dos em uma área de 349,7 km2, sendo que 7.713 moram na zona rural e 602 na zona urbana.
Encontra-se situado a 162 km da Capital João Pessoa. A Figura 1 mostra a localização do
município de Barra de Santana, no Estado da Paraíba.
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A pesquisa foi desenvolvida de forma gradativa, tendo início em junho de 2008, com
o término em outubro de 2009.

O tipo da pesquisa foi estudo de caso, uma vez que esta dissertação responde a
perguntas que envolvem acontecimentos atuais e dos quais não temos muitas informações
sistematizadas. Segundo Walker (apud MOLINA, 1999), é por meio do estudo de caso que se
pretende possibilitar uma análise detalhada do fenômeno, utilizando-se variados instrumentos
de coleta de informações, como: o levantamento bibliográfico, visitas em campo, observações,
entrevistas, questionários, processamento e organização das informações. É relevante desta-
car, porém, que o estudo de caso é um sistema limitado, com fronteiras referindo-se a tempo,
eventos ou processos, sendo, às vezes, imprecisas.

O levantamento bibliográfico foi efetuado por meio de livros do acervo da Biblioteca
da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Além disso, foram utilizadas pesquisas em
artigos encontrados em sites da internet, provenientes de pesquisadores interessados em de-
senvolver estudos sobre os motivos que levaram a desertificação no Brasil e, em especial, no
semiárido nordestino.

Nas visitas em campo, o objetivo foi coletar informações com os moradores da região
em estudo, para confirmação de algumas situações pontuais. Utilizaram-se, como instrumento
de coleta, questionários com as seguintes perguntas discursivas:

1. Por que o nome do distrito é popularmente conhecido como Mororó?

Figura 1.  Mapa de localização de Barra de Santana.

Fonte: website wikipedia.org (2011).
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2. Você conhece essa planta?
3. Descreva o mororó.
4. Quais as utilidades dessa planta?
5. Onde pode ser encontrado o mororó?
6. O que você acha do extrativismo dessa planta?
As entrevistas foram divididas em três faixas etárias, utilizando-se amostra represen-

tativa com três entrevistados por cada grupo:
. 1º grupo: com idade entre 55 e 65 anos;
. 2º grupo: com idade entre 35 e 45 anos;
. 3º grupo: com idade entre dez e 15 anos.
Além disso, foi aplicado o seguinte questionário aos seis professores de Ciências e de

Química que lecionam na Escola Municipal de Ensino Infantil, Fundamental e Médio Hermí-
nio Bezerra Cabral, localizada em Mororó do Hermínio. O objetivo da aplicação desse ques-
tionário foi sondar o nível de conhecimento dos professores a respeito dos problemas ambien-
tais da localidade, e como esses problemas eram abordados em sala de aula. Foi  assegurada a
eles a discrição das informações prestadas:

1. Você tem conhecimento do problema de desertificação em sua região? Comente.
2. Você tem conhecimento do problema de extinção da vegetação local? Comente.
3. Você defende a utilização de problemas locais como tema gerador em aulas de

Ciências ou de Química? Comente.
4. Você utiliza (ou utilizaria) o problema da desertificação e/ou da extinção da flora

local como tema gerador para suas aulas de Ciências ou Química? Comente.
5. Que conteúdos de Ciências ou Química você acredita ser (em) possível (eis) de

trabalhar a partir dos problemas da desertificação e/ou da extinção da flora local?
6. A imprensa local (rádio, televisão, jornais) divulga os problemas da desertificação

e/ou da extinção da flora local?
7. Que disciplinas de sua escola costumam abordar esses problemas?
Na organização das informações obtidas, foram observados os elementos que cons-

tituem o ecossistema da Caatinga, procurando-se compreender a relação entre os processos
antrópicos ou de ordem natural e o processo de desertificação. Neste sentido, procurou-se
compreender os motivos que levaram à degradação do Cariri paraibano e à escassez do moro-
ró na região. Além disso, buscou-se, sobretudo, gerar sugestões de temas ambientais em aulas
de Ciências e Química, procurando-se inserir princípios da Educação Ambiental para aquela
comunidade escolar.

Resultados e discussões

Os moradores que se submeteram ao questionário conhecem a planta e suas proprie-
dades. A maioria compreende os problemas ambientais da região, sendo a favor de mudanças,
no sentido de reverter a escassez da vegetação nativa e a desertificação. Porém, eles apenas
observam a devastação, e não souberam como apresentar sugestões para evitar o fim dessa
espécie. Não houve diferenças significativas com relação à opinião dos entrevistados, quando
comparados por faixa etária.
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É do conhecimento de todos os professores entrevistados os problemas de desertifi-
cação na região, e a maioria está informada quanto à extinção da vegetação local. Eles afirma-
ram que os problemas ambientais locais são trabalhados com seus alunos, abordados em
conteúdos específicos do currículo escolar.

Todos defendem a utilização de problemas locais como tema gerador para aulas de
Ciências e Química como forma de contribuição para o melhor entendimento do aluno e alerta
para a realidade local. Um professor apontou a falta de apoio dos órgãos governamentais.

Erosão; qualidade do solo; formas de plantio; seres vivos; reino vegetal; biomas;
ecossistemas; meio ambiente, são alguns dos conteúdos abordados por esses professores, in-
serindo os problemas ambientais locais.

Para os professores entrevistados, a imprensa local raramente divulga os problemas
ambientais locais. Apenas um professor afirma que a imprensa divulga, com frequência, esses
problemas. O que se torna de suma importância a divulgação das questões ambientais da
região por parte dos órgãos de comunicação.

Além disso, são necessários a inserção e o apoio das autoridades políticas locais para
que se levem em consideração as questões ambientais como uma de suas prioridades e, dessa
maneira, se desenvolva um modelo de gestão ambiental democrático e participativo, de modo
que a escola e a comunidade local possam participar sob diferentes perspectivas e estejam
cientes da importância de suas contribuições para o sucesso da educação e qualidade de vida
da população local.

Geografia, Ciências, Química, Português e Biologia são as disciplinas que costumam
abordar esses problemas nas escolas nas quais os professores entrevistados lecionam. Contu-
do, de acordo com o questionário aplicado aos professores, não foi possível saber de que
forma esses problemas ambientais são inseridos nos conteúdos didáticos citados pelos profes-
sores entrevistados, qual a metodologia utilizada e de que maneira os alunos interagiram com
os conteúdos em estudo.

É importante evidenciar que a prática pedagógica da Educação Ambiental requer um
caminho bastante complexo, envolvendo um plano da reflexão e das experiências adquiridas
mediante a realização de projetos experimentais, tendo como suporte um potencial metodoló-
gico e materiais didáticos auxiliares.

A seguir, apresentam-se algumas sugestões que poderão ser utilizadas como material
de enriquecimento em aulas de Ciências e de Química, em escolas da região do Cariri paraiba-
no, como proposta de inserção da Educação Ambiental por meio de problemas ambientais
locais. Como a região em estudo apresenta problemas como o fenômeno das secas, solos rasos
e salinos, processos de erosão e desertificação, entre outros, comprovados no decorrer do
presente trabalho, diversos conteúdos podem ser abordados a partir dos temas aqui propostos,
a saber:

. O ciclo da água e a escassez de chuvas no semiárido;

. A condutividade elétrica das soluções salinas, utilizando, como amostras, as águas
salinas de poços artesianos na região;

. Poluição e contaminação dos cursos d’água – como evitar;

. Tipos de tratamento de água e esgotos;

. Mecanismos de obtenção de água e o convívio com a seca;

. Visão ampla da composição química dos solos do Cariri;
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. Conceitos de sais inorgânicos, utilizando, como amostras, os solos salinos do Cariri;

. Influência da composição química do solo no tipo de vegetação;

. Erosão e o comprometimento da Caatinga;

. O pH do solo e a floração da vegetação nativa;

. Métodos de correção dos solos do Cariri e a agricultura familiar;

. O bioma Caatinga e o sertanejo.
Tais temas poderão ser inseridos em atividades pedagógicas, tais como:
- Leitura de textos e debates em sala de aula;
- Projeção de vídeos ou documentários;
- Produção de textos;
- Seminários;
- Produção de peça teatral;
- Produção de Feira de Ciências;
- Visitas locais referentes ao tema em foco;
- Aplicação de experimentos em sala de aula ou no laboratório.
As sugestões citadas são técnicas simples, mas diferenciadas, de modo que o educa-

dor aplique as atividades pedagógicas com criatividade e liderança. É importante o professor
construir, com seus alunos, um espaço saudável, de troca mútua de conhecimentos, de manei-
ra que ele se torne o mediador do processo de ensino-aprendizagem e conduza a atividade
pedagógica trabalhando com a autoestima dos alunos, mostrando que eles são capazes de
propor soluções aos problemas ambientais que a comunidade enfrenta.

Considerações finais

A relação entre a sociedade e o meio ambiente na região de Mororó do Hermínio não
tem sido conduzida de forma correta. O uso inadequado de procedimentos agrícolas, a pecu-
ária extensiva e a exploração dos recursos naturais estressam o solo, empobrecendo-o em
nutrientes e acelerando os processos de erosão e desertificação.

Apesar do nível de escolaridade dos moradores e das precárias condições de vida da
região, pôde-se observar, de forma geral, que os entrevistados têm consciência da necessidade
de haver algum tipo de mudança no cenário ambiental, devido à escassez do mororó.

Muitos dos entrevistados são contra o desmatamento e o extrativismo vegetal. Ale-
gam que a natureza precisa ser preservada. Porém, eles não têm conhecimento de como pode
ser mudada essa situação, e quais estratégias poderiam ser tomadas para reverter esse quadro
de devastação.

Todos os professores entrevistados defendem a utilização de problemas ambientais
locais como tema gerador para aulas de Ciências ou Química, como forma de contribuição
para o melhor entendimento do aluno e alerta para realidade da comunidade, já que, de modo
geral, os meios de comunicação locais raramente divulgam esses problemas.

É de grande interesse da população que os organismos governamentais proponham
soluções, junto com a comunidade e a escola, para resolver, ou ao menos, buscar alternativas
sustentáveis para abrandar a desertificação e a ameaça de extinção de espécies nativas, entre
elas, o mororó.
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A maioria dos educadores entrevistados sabe dos problemas ambientais locais. Os
mesmos afirmam que esses problemas são trabalhados com seus alunos, sendo abordados em
conteúdos específicos, embora não tenhamos informação de que maneira são inseridos tais
temas nesses conteúdos escolares.

A partir das informações levantadas, e considerando o contexto dos alunos e da
comunidade de Mororó do Hermínio, tornou-se fundamental construir sugestões de temas
ambientais que poderão servir como enriquecimento para aulas de Ciências e de Química, de
forma a favorecer o aluno na ampliação do entendimento dos conteúdos escolares e interagir
com sua realidade local.
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